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Art. 1º O Cronograma Anual de Desembolso Mensal a que se refere a Portaria STJ/GP n. 54 de 4 de fevereiro de 2016, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, do dia 5 de fevereiro de 2016, passa
a ser o constante do anexo desta portaria.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. LAURITA VAZ

ANEXO

CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL
ÓRGÃO: 11000 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
R$ 1,00

ATÉ O MÊS CATEGORIA A CATEGORIAS C e D
Pessoal e Encargos Sociais Cumprimento de Sentença Judicial Devida

pela União, Autarquias e Fundações (art.
100, CF) - Precatório e RPV

Outras Despesas Correntes e de
Capital

Cumprimento de Sentença Judicial De-
vida pela União, Autarquias e Funda-

ções (art. 100, CF) - Precatório

Pensões Decorrentes de Legislação
Especial e/ou Decisões Judiciais

JANEIRO 11 7 . 6 2 7 . 3 8 2 , 1 6 5.000.000,00 22.525.000,00 - 3.300,00
FEVEREIRO 188.627.382,16 235.912.181,00 45.968.487,00 8.706.858,00 6.909,00
MARÇO 259.627.382,16 235.912.181,00 6 9 . 4 11 . 9 7 4 , 0 0 8.706.976,00 10.518,00
ABRIL 342.627.382,16 242.928.325,00 93.005.461,00 8.707.899,00 14.127,00
MAIO 425.627.382,16 246.525.652,93 11 6 . 4 4 8 . 9 4 8 , 0 0 8.707.899,00 17.736,00
JUNHO 508.627.382,16 246.525.652,93 139.892.435,00 8.707.899,00 21.345,00

JULHO 591.627.382,16 246.525.652,93 163.335.922,00 8.707.899,00 24.954,00
A G O S TO 674.627.382,16 246.525.652,93 186.779.409,00 8.707.899,00 28.563,00
SETEMBRO 757.627.382,16 246.525.652,93 210.222.896,00 8.707.899,00 32.172,00
OUTUBRO 840.627.382,16 246.525.652,93 233.666.383,00 8.707.899,00 35.781,00
NOVEMBRO 877.627.382,16 246.525.652,93 257.109.870,00 8.707.899,00 39.390,00
DEZEMBRO 884.297.177,00 246.525.652,93 280.553.363,00 8.707.899,00 43.000,00

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO No- 406, DE 9 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre o depósito judicial, no âmbito
da Justiça Federal de primeiro e segundo
graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido no
Processo n. CJF-PPN-2013/00050, aprovado na sessão realizada em 6
de junho de 2016, resolve:

Art. 1º O depósito judicial, no âmbito da Justiça Federal de
primeiro e segundo graus, será realizado por meio da Guia de De-
pósito Judicial, gerada pela Caixa Econômica Federal (CEF) e dis-
ponibilizada ao depositante.

Art. 2º Os comprovantes de depósitos judiciais terão as se-
guintes destinações:

I - Caixa da CEF responsável pelo depósito;
II - Setor de controle dos depósitos na CEF;
III - Unidade Judiciária; e
IV - Depositante.
Art. 3º As contas abertas para o depósito judicial serão in-

dividualizadas, quando houver mais de um contribuinte/depositante
na ação judicial.

Art. 4º A CEF disponibilizará ao juiz federal os movimentos
dos depósitos judiciais.

Art. 5º Os tribunais regionais federais poderão expedir, no
que couber, instruções complementares a esta resolução.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 7º Fica revogada a Resolução CJF n. 181, de 17 de
dezembro de 1996.

Min. FRANCISCO FALCÃO

RESOLUÇÃO Nº 407, DE 10 DE JUNHO 2016

Dispõe sobre a alteração do art. 6º, do ane-
xo I e da inclusão do anexo II na Reso-
lução CJF n. 67, de 3 de julho de 2009, que
trata sobre normas para a realização do
concurso público para investidura no cargo
de juiz federal substituto, no âmbito da Jus-
tiça Federal.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido no
Processo n. CJF-PPN-2013/00026, aprovado na sessão realizada em 6
de junho de 2016, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 6º, o anexo I e incluir o anexo II na
Resolução CJF n. 67, de 3 de julho de 2009, publicada no Diário
Oficial da União, Seção 1, p. 137, do dia 24 subsequente, nos se-
guintes termos:

"Art. 6º [...]
[...]
§ 1º Na segunda etapa do concurso também fará parte do

programa o conteúdo sobre noções gerais de Direito e formação
humanística, conforme anexo II.

§ 2º O programa base constante do anexo I não exclui a
possibilidade de os Tribunais Regionais Federais, respeitando o con-
teúdo padronizado, fazerem as adequações necessárias.

§ 3º As questões integrantes das fases seletivas deverão ter,
por princípio, a verificação objetiva de habilidades essenciais às fun-
ções do cargo, com base em doutrina e jurisprudência dominantes,
além dos aspectos legais que envolvem as finalidades específicas da
avaliação". (NR)

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, não alcançando os concursos em andamento.

Min. FRANCISCO FALCÃO

ANEXO I

DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
DIREITO CONSTITUCIONAL
1. Constituição. Conceito. Classificação. Elementos. Poder

constituinte: originário e derivado. Direitos Humanos. Direitos e Ga-
rantias Fundamentais. Hermenêutica constitucional. O constituciona-
lismo brasileiro. A ordem constitucional vigente. Emendas à Cons-
tituição. Disposições gerais e transitórias. República e federação no
direito Constitucional em geral. Sistema brasileiro. Repartição de
competências. União: bens e competência. Competência exclusiva,
competência de normas gerais, competência comum e competência
concorrente.

2. Os Estados-membros na Constituição. Organização, na-
tureza e conteúdo da autonomia constitucional do Estado-membro.
Competências estaduais. Intervenção federal nos Estados-membros,
no Distrito Federal e nos Territórios. Os Municípios na Constituição.
Competência municipal, organização política e administrativa dos
Municípios. Intervenção nos Municípios.

3. Poder Legislativo. Organização e atribuições. O processo
legislativo. Cláusulas pétreas. Natureza. Espécies. Iniciativa legis-
lativa. Normas constitucionais e processo legislativo. Orçamento.
Princípios constitucionais. Fiscalização financeira e orçamentária. O
Tribunal de Contas. Natureza e atribuições.

4. Poder Executivo. Evolução do conceito. Atribuições e
responsabilidade do Presidente da República. Poder regulamentar,
poder regulador e agências administrativas. Do Conselho da Repú-
blica. Do Conselho de Defesa Nacional.

5. Poder Judiciário. Natureza da função jurisdicional. As
garantias do Poder Judiciário. O princípio da reserva legal na apre-
ciação de lesão ou ameaça de lesão a direito individual e a direito
coletivo. Poder Judiciário Federal e Poder Judiciário Estadual. O
Conselho Nacional de Justiça, o Supremo Tribunal Federal, o Su-
perior Tribunal de Justiça, o Conselho da Justiça Federal e os Tri-
bunais Regionais Federais. A Justiça Federal de 1º Grau. Lei Or-
gânica da Magistratura Nacional.

6. O controle de constitucionalidade das leis e dos atos
normativos. Conceito. Natureza. Espécies. A Ação Declaratória de
Constitucionalidade e a Ação Direta de inconstitucionalidade. A ação
de Inconstitucionalidade por Omissão. Ação de Descumprimento de
Preceito Fundamental.

7. Funções essenciais à justiça. Do Ministério Público. Da
Advocacia e da Defensoria Pública. Da Advocacia-Geral da União.
Da Administração Pública. Princípios e Disposições Gerais. Dos ser-
vidores civis e militares. Acumulação remunerada. Garantias. Res-
ponsabilidade jurídica das pessoas públicas.

8. Da defesa do Estado e das instituições democráticas. O
Estado de Defesa e o Estado de Sítio. Das Forças Armadas. Da
Segurança Pública. Nacionalidade. Direitos políticos e partidos po-
líticos. Alistamento. Elegibilidade e inelegibilidade. Suspensão e per-
da dos direitos políticos. Sufrágio: natureza e forma.

9. Processo eleitoral. Plebiscito. Referendum. Iniciativa Po-
pular. Direitos e garantias individuais. O rol da constituição brasileira.
Direitos explícitos e implícitos. Classificação dos direitos explícitos.
Abuso de direito individual ou político.

10. Direito de propriedade. Função social da propriedade.
Desapropriação por necessidade ou utilidade pública. Desapropriação
por interesse social.

esapropriação judicial. Usucapião. Regime das jazidas. Di-
reito urbanístico. Ordem Econômica. Princípios. Intervenção no do
mínio econômico. Formas e limites de intervenção. Repressão do
abuso do poder econômico. Empresa pública e sociedade de eco-
nomia mista. Da comunicação social. O planejamento na ordem cons-
titucional. Os direitos constitucionais dos trabalhadores. Organização
sindical. Família, Educação e Cultura. Da Ciência e da Tecnologia.
Da criança, do adolescente e do idoso.

DIREITO ADMINISTRATIVO
1. Administração Pública como função do Estado. Princípios

regentes do Direito Administrativo constitucionais e legais, explícitos
e implícitos. A reforma do Estado brasileiro. Os quatro setores e suas
características. A publicização do terceiro setor (as organizações so-
ciais e as OSCIPS).

2. Administração Direta (órgãos públicos: conceito, espécies,
regime); Administração Indireta: Autarquias, Fundações Públicas, So-
ciedades de Economia Mista e Empresas Públicas. Principais ca-
racterísticas de cada uma e regime jurídico. O regime das subsi-
diárias. Direito Administrativo Econômico. As formas de intervenção
do Estado. Os princípios constitucionais da ordem econômica e a
criação de sociedades de economia mista e empresas públicas.

3. Direito Administrativo Regulador. Agências: Reguladoras
e Executivas. O regime jurídico das Agências Reguladoras: natureza
jurídica, características, contrato de gestão, pessoal e poder norma-
tivo. A concessão de serviços. Conceito, características. Direitos do
concedente e do concessionário. Equilíbrio do contrato. Formas de
extinção. As permissões e autorizações. As parcerias da Adminis-
tração Pública. Parcerias público-privadas.

4. Formas de intervenção do Estado na propriedade. Li-
mitações administrativas, tombamento, requisição, servidão e desa-
propriação. Fundamentos e requisitos constitucionais para as desa-
propriações. Espécies de desapropriações. Proteção ao patrimônio his-
tórico, artístico e cultural. Desapropriações por utilidade ou neces-
sidade pública ou por interesse social, desapropriações por interesse
social para fins de reforma agrária. O art. 243 da CF/88. Retrocessão.
Desapropriação indireta. Procedimento expropriatório.

5. Responsabilidade civil do Estado e dos prestadores de
serviços públicos. Conceito e teorias. A responsabilidade por ação e
por omissão. Evolução histórica no Direito brasileiro. Elementos. A
reparação do dano. Ação regressiva e litisconsórcio. Responsabilidade
administrativa, civil e penal do servidor.

6. Servidores públicos. Regime constitucional. Regimes ju-
rídicos: O servidor estatutário e o empregado público. Cargos e Fun-
ções. Direitos e deveres dos servidores estatutários. Regime previ-
denciário do servidor estatutário. Normas e princípios constitucionais.
As regras de transição. O novo regime previdenciário. O sistema de
previdência complementar. Regime e processo disciplinar.

7. Ato administrativo. Conceito. Regime jurídico. Espécies.
Elementos e requisitos. Vícios dos atos administrativos. Principais
classificações dos atos administrativos. Procedimento administrativo.
Fundamentos constitucionais. Controle dos atos da Administração.
Controle administrativo e jurisdicional. Limites do controle juris-
dicional. O controle da Administração Pública pelos Tribunais de
Contas. Formas, características e limites. Mandado de Segurança.
Ação Popular. Ação Civil Pública. Improbidade administrativa; as-
pectos processuais e materiais. Responsabilidade administrativa e ci-
vil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração
pública.

8. Licitações. Fundamento constitucional. Conceito e mo-
dalidades. O regime de licitações e alterações. Dispensa e inexi-
gibilidade. Revogação e anulação, hipóteses e efeitos. Pregão e con-
sulta. O Registro de preços. Contratos administrativos. Conceito e
características. Invalidação. Principais espécies de contratos admi-
nistrativos. Inexecução e rescisão dos contratos administrativos.
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. Poder Regulamentar. Regulamentos administrativos de exe-
cução e autônomos. O poder normativo não legislativo e o princípio
da legalidade. Regulamentação e regulação. Análise do art. 84 da
CF/88 quanto aos limites do poder regulamentar. Poder de Polícia.
Conceito. Características. Origem e função. Limites, extensão e con-
trole. Poder de polícia e regulação. Distinções.

10. Domínio público. Conceito. Bens públicos. Conceito e
características, regime e espécies. Utilização de bens públicos. Re-
gime jurídico dos recursos minerais. Terras devolutas. Terrenos de
marinha e seus acrescidos. Os indígenas e as suas terras.

11. Sistema Financeiro de Habitação e outras formas de
financiamento do direito à moradia.

12. A saúde na ordem constitucional brasileira. A saúde no
contexto da seguridade social. A Saúde e a Teoria dos Direitos So-
ciais. Princípios constitucionais do direito à saúde. O Sistema Único
de Saúde: organização, atribuições e marco normativo. A repartição
constitucional de competências no direito à saúde. A judicialização
das políticas públicas de saúde. A problemática da prova nas ações
judiciais que envolvem o direito à saúde.

DIREITO PENAL
1. Introdução ao Direito Penal. Conceito, caracteres e função

do Direito Penal. Princípios básicos do Direito Penal. Princípios de
normas penais contidas na Constituição Federal de 1988. Relações
com outros ramos do Direito. Direito Penal e política criminal. Cri-
minologia: noções gerais. Norma Penal. Conflito aparente de normas.
Teoria Geral do Delito.

2. Da aplicação da lei penal: princípio da anterioridade; lei
penal no tempo; lei excepcional ou temporária; tempo do crime;
territorialidade; lugar do crime; extraterritorialidade; pena cumprida
no estrangeiro; eficácia de sentença estrangeira; contagem de prazo;
frações não computáveis na pena; aplicação da parte geral do Código
Penal aos fatos incriminados por lei especial.

3. Do crime: relação de causalidade; superveniência de causa
independente; relevância da omissão; crime consumado; tentativa;
desistência voluntária e arrependimento eficaz; arrependimento pos-
terior; crime impossível; crime doloso; crime culposo; agravação pelo
resultado; erro sobre elementos do tipo; descriminantes putativas; erro
sobre a ilicitude do fato; coação irresistível e obediência hierárquica;
exclusão da ilicitude; excesso punível; estado de necessidade; le-
gítima defesa; estrito cumprimento de dever legal e exercício regular
de direito.

4. Da imputabilidade penal: agentes inimputáveis; menori-
dade penal; emoção e paixão; embriaguez.

5. Do concurso de pessoas: regras comuns às penas pri-
vativas da liberdade; circunstâncias incomunicáveis; casos de im-
punibilidade.

6. Das penas: das espécies de penas; das penas privativas da
liberdade: reclusão e detenção; regras do regime fechado; regras do
regime semiaberto; regras do regime aberto; regime especial; direitos
do preso; legislação especial relativa aos direitos e ao trabalho do
preso e a outras questões relativas à execução penal; superveniência
de doença mental; detração penal; das penas restritivas de direitos:
normas gerais sobre as penas restritivas de direitos; conversão das
penas restritivas de direitos; prestação de serviços à comunidade ou a
entidades públicas; interdição temporária de direitos; da pena de mul-
ta: normas gerais sobre a pena de multa; pagamento da multa; sus-
pensão da execução da multa; da cominação das penas; penas pri-
vativas da liberdade; penas restritivas de direitos; pena de multa; da
aplicação da pena: fixação da pena; critérios especiais da pena de
multa; multa substitutiva; circunstâncias agravantes; agravantes no
concurso de pessoas; reincidência; circunstâncias atenuantes; con-
curso de circunstâncias agravantes e atenuantes; cálculo da pena;
concurso material; concurso formal; crime continuado; multas no
concurso de crimes; erro na execução do crime; resultado diverso do
pretendido; limite das penas; ordem de execução das penas no con-
curso de infrações; da suspensão condicional da pena: requisitos da
suspensão da pena; revogação obrigatória e facultativa da suspensão
da pena; prorrogação do período de prova; efeito do cumprimento das
condições da suspensão condicional da pena; do livramento con-
dicional: requisitos do livramento condicional; soma de penas re-
lativas a infrações diversas, para fim do livramento condicional; con-
dições a que fica subordinado o livramento condicional; revogação
obrigatória e facultativa do livramento condicional; efeitos da re-
vogação; a declaração de extinção da pena e o crime cometido na
vigência do livramento condicional; dos efeitos genéricos e espe-
cíficos da condenação; da reabilitação.

7. Das medidas de segurança: espécies; da imposição de
medida de segurança para o inimputável; prazos de duração das
medidas de segurança; da perícia médica; da desinternação ou li-
beração condicional; da substituição da pena por medida de segurança
para o semi-imputável; dos direitos do internado.

8. Da ação penal: ação penal pública e de iniciativa privada;
da ação penal no crime complexo; da irretratabilidade da represen-
tação; da decadência do direito de queixa ou representação; da re-
núncia expressa ou tácita ao direito de queixa; do perdão do ofendido;
da extinção da punibilidade: hipóteses de extinção da punibilidade; da
prescrição antes de transitar em julgado a sentença; da prescrição das
penas restritivas de direitos; da prescrição depois de transitar em
julgado a sentença final condenatória; do termo inicial de prescrição
antes de transitar em julgado a sentença final; do termo final da
prescrição após a sentença condenatória irrecorrível; da prescrição no
caso de evasão do condenado ou de revogação do livramento con-
dicional; da prescrição da multa; da redução dos prazos de prescrição;
das causas impeditivas da prescrição; das causas interruptivas da
prescrição; da reabilitação penal; do perdão judicial.

. Dos crimes previstos na parte especial do Código Penal:
dos crimes contra a pessoa; dos crimes contra o patrimônio; dos
crimes contra a propriedade imaterial; dos crimes contra a orga-
nização do trabalho; dos crimes contra a dignidade sexual; dos crimes
contra a incolumidade pública; dos crimes contra a paz pública; dos
crimes contra a fé pública; dos crimes contra a administração pú-
blica.

10. Crimes previstos em leis especiais.
11. Tratados e Convenções em matéria criminal. A Con-

venção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacio-
nal.

12. A responsabilidade penal da pessoa jurídica no direito
brasileiro. Crimes de menor potencial ofensivo.

DIREITO PROCESSUAL PENAL
1.Conceito. Finalidade. Caracteres. Princípios gerais. Fontes.

Repartição constitucional de competência. Garantias constitucionais
do processo. Aplicação da lei processual penal. Normas das con-
venções e dos tratados de Direito Internacional relativos ao Processo
Penal e aos tratados bilaterais de auxílio direto. Convenção da ONU
contra a corrupção. Cooperação Internacional - tratados bilaterais
celebrados pelo Brasil em matéria penal.

2.Persecução penal. Inquérito Policial. Procedimento. Garan-
tias do investigado. Atribuições da autoridade policial. Intervenção do
Ministério Público no inquérito policial. A investigação criminal pro-
movida pelo próprio Ministério Público. Outros meios de colheita de
indícios da infração. Comissão Parlamentar de Inquérito. Arquiva-
mento do inquérito. Denúncia.

3.Sujeitos do processo. Juiz. Ministério Público. Acusado e
seu defensor. Assistente. Curador do réu menor. Auxiliares da justiça.
Assistentes. Peritos e intérpretes. Serventuários da justiça. Impedi-
mentos e suspeições.

4. Atos processuais. Comunicações. Citações e intimações.
Revelia. Despachos. Decisões interlocutórias. Audiência de Instrução.
Sentença: tipos, estrutura, efeitos. Fixação da pena. Normas sobre a
informatização do processo judicial.

5. Jurisdição. Competência: pelo lugar da infração, pelo do-
micílio ou residência do réu, pela natureza da infração, por dis-
tribuição, por conexão, por continência, por prevenção e por prer-
rogativa de função. Outras disposições especiais sobre competência,
nos crimes cometidos fora do território brasileiro, nos crimes co-
metidos a bordo de embarcações marítimas, lacustres ou pluviais, ou
a bordo de navios ou aeronaves. Competência da Justiça Federal, dos
Tribunais Regionais Federais, do STJ e do STF. Perpetuatio juris-
dictionis. Conflito de competência. Julgamento por colegiado de juí-
zes de 1º grau de jurisdição em crimes praticados por organização
criminosa.

6. Questões e processos incidentes. Questões prejudiciais.
Exceções. Incompatibilidades e Impedimentos. Medidas assecurató-
rias: sequestro, hipoteca legal e arresto. Incidentes de falsidade e de
insanidade mental do acusado. Restituição das coisas apreendidas.
Perdimento de bens. Alienação antecipada de bens.

7. Provas. Teoria Geral da Prova. Procedimento probatório.
Sistemas probatórios. Classificação. Provas em espécie. Exame do
corpo de delito e perícias em geral. Prova oral: prova testemunhal,
depoimento do ofendido, interrogatório do acusado. Confissão. Re-
conhecimento de pessoas e coisas. Acareação. Prova documental.
Presunções. Indícios. Busca e apreensão. Ônus da prova. Valoração da
prova. Interceptação de comunicações telefônicas e do fluxo de co-
municações em sistemas de informática e telemática. Quebra de sigilo
fiscal, bancário e de dados. Provas ilícitas. Meios de obtenção de
prova previstos na Lei que define organização criminosa. A delação
ou colaboração premiada. Normas sobre a identificação criminal do
civilmente identificado. Coleta de perfil genético como forma de
identificação criminal. Normas do Programa Federal de Assistência a
Vítimas e Testemunhas Ameaçadas, e de proteção de acusados ou
condenados que voluntariamente tenham prestado efetiva colaboração
à investigação policial e ao processo criminal. Normas procedimen-
tais para a ação penal de competência originária dos Tribunais.

8. Prisão em flagrante. Prisão temporária. Prisão preventiva.
A manutenção ou a imposição da prisão preventiva na sentença de
pronúncia e na sentença penal condenatória. Medidas cautelares di-
versas da prisão. Princípio da necessidade. Princípio da adequação.
Prisão especial, prisão albergue, prisão domiciliar e liberdade pro-
visória. Fiança. Audiência de Custódia.

9. Ação Penal. Processo: finalidade, pressupostos e sistemas.
Procedimento Comum Ordinário. Procedimento Comum Sumário.
Procedimentos Especiais: do Tribunal do Júri, nos crimes de abuso de
autoridade, nos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos,
nos crimes contra a honra e nos crimes contra a propriedade imaterial.
A restauração de autos extraviados ou destruídos. Normas especiais
previstas na Lei que dispõe sobre o processo e o julgamento co-
legiado em primeiro grau de crimes praticados por organizações cri-
minosas. Normas especiais previstas na Lei que dispõe sobre a re-
pressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas.
Disposições especiais e medidas assecuratórias previstas na Lei que
dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e
valores. Disposições especiais previstas na Lei que dispõe sobre os
crimes ambientais. Disposições especiais previstas na Lei que dispõe
sobre as licitações e os contratos administrativos. Disposições es-
peciais previstas na Lei que dispõe sobre os crimes contra o sistema
financeiro nacional. Normas especiais previstas na Lei que define a
situação jurídica do estrangeiro no Brasil.

10. Relações jurisdicionais com autoridade estrangeira. Car-
tas rogatórias. Homologação de sentença estrangeira. Extradição. Ex-
pulsão. Deportação.

11. Nulidades. Espécies. Princípios. Rol legal.
2. Recursos. Teoria Geral dos Recursos. Embargos de de

claração. Apelação. Recurso em sentido estrito. Protesto por novo
júri. Embargos infringentes e de nulidade. Carta testemunhável. Cor-
reição Parcial. Recursos especial e extraordinário. Agravo em exe-
cução penal. Coisa julgada. Revisão criminal. Habeas corpus. Man-
dado de segurança em matéria penal. Medida cautelar em matéria
penal.

13. Juizados Especiais Federais Criminais: normas consti-
tucionais e legais. Procedimento Especial nos Juizados. Termo Cir-
cunstanciado. Transação Penal. Suspensão Condicional do Processo.
Sistema Recursal.

14. Execução Penal. Competência. Execução das penas pri-
vativas de liberdade, das penas restritivas de direito e das medidas de
segurança. Regimes de cumprimento da pena. Progressão e regressão.
Das faltas disciplinares, Suspensão condicional da pena. Livramento
condicional. Incidentes da execução. Graça. Anistia. Indulto. Comu-
tação da pena. Reabilitação. Remição. Regime Disciplinar Diferen-
ciado. Execução das penas pecuniárias. Modificações das condições
da execução, coisa julgada e aplicação da lei benéfica. Inclusão e
transferência de presos para presídios federais. Monitoramento ele-
trônico. Execução penal no âmbito dos Juizados Especiais Federais.

DIREITO CIVIL
1.Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Pessoas

naturais. Personalidade jurídica. Sistema das incapacidades. Legiti-
mação. Domicílio. Direitos da personalidade. Extinção da persona-
lidade. Morte e morte presumida. Ausência. Tutela. Curatela. Estatuto
da pessoa com deficiência.

2.Pessoas jurídicas. Personalidade jurídica da pessoa jurídica.
Desconsideração. Classificação. Início e fim da personalidade jurídica
da pessoa jurídica. Administração. Classificação: pessoas jurídicas de
direito público e privado. Sociedades, associações e fundações. Par-
tidos políticos (aspectos civis). Entidades sem personificação jurídica
e novos sujeitos de direito.

3.Bens. Classificação. Regime jurídico.
4.Negócios jurídicos. Conceito. Existência, validade e efi-

cácia. Condição, termo e encargo. Defeitos do negócio jurídico. Si-
mulação. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Abuso de direito. Repre-
sentação.

5.Prescrição e decadência. Prescrição e Fazenda Pública.
Prova.

6.Obrigações. Conceito e modalidades. Obrigação natural.
Obrigação propter rem. Transmissão das obrigações. Adimplemento e
inadimplemento absoluto e relativo. Modalidades de pagamento. Vio-
lação positiva do contrato e cumprimento defeituoso. Juros e correção
monetária. Cláusula penal. Preferências e privilégios creditórios.

7.Contratos em geral: teoria geral dos contratos. Princípios.
Elementos constitutivos. Pressupostos de validade. Revisão dos con-
tratos e suas modalidades.

8.Contratos em espécie e atos unilaterais. Compra e venda.
Permuta. Contrato Estimatório. Doação. Locação. Empréstimo. Pres-
tação de serviço. Depósito. Mandato. Transporte. Seguro. Consti-
tuição de renda. Jogo e aposta. Fiança. Alienação fiduciária em ga-
rantia. Promessa de recompensa. Gestão de negócios. Pagamento in-
devido. Enriquecimento sem causa. Contratos no âmbito do Sistema
Financeiro da Habitação e do Sistema de Financiamento Imobiliá-
rio.

9.Responsabilidade civil. Responsabilidade civil subjetiva e
objetiva. Dano moral e material. Nexo causal. Indenização. Respon-
sabilidade por fato de outrem. Responsabilidade por fato da coisa.
Responsabilidade civil e criminal. Indenização.

10.Direitos reais. Posse. Definição. Classificação. Aquisição
e perda da posse. Efeitos da posse. Composse. Proteção possessória.
Propriedade. Função social da propriedade. Definição. Elementos.
Classificação. Aquisição e perda. A propriedade privada na Cons-
tituição Federal. A propriedade urbana e rural. Estatuto da terra e
Estatuto das Cidades. Política agrícola e reforma agrária. Parcela-
mento do solo. Extensão horizontal e vertical da propriedade. Res-
trições à propriedade. As diversas modalidades de usucapião. Pro-
priedade resolúvel e fiduciária. Condomínio. Patrimônio de afetação.
Superfície. Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Penhor. Hipoteca.
Propriedade fiduciária. Registros públicos.

11.Estatuto da Criança e do Adolescente. Estatuto da Ju-
ventude Estatuto do Idoso.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Das normas processuais civis e sua aplicação. Os prin-

cípios informadores do processo civil.
2. Da jurisdição. Ação (conceito, natureza jurídica, classi-

ficação). Limites da jurisdição nacional e cooperação internacional.
Da organização do Judiciário. Equivalentes jurisdicionais. Arbitragem
e mediação.

3. Da competência (disposições gerais, modificação da com-
petência e da incompetência). Da cooperação nacional. Da compe-
tência da justiça federal.

4. Dos sujeitos do processo. Das partes e dos seus pro-
curadores. Do litisconsórcio. Da intervenção de terceiros. Do juiz e
dos auxiliares da justiça. Do Ministério Público, da Advocacia Pú-
blica e da Defensoria Pública.

5. Dos atos processuais. Da forma, do tempo e do lugar dos
atos processuais. Da comunicação dos atos processuais. Das nuli-
dades. Da distribuição e do registro.

6. Da tutela provisória. Tutelas de urgência e da evidência.
7. Da formação, da suspensão e da extinção do processo.
8. Do processo de conhecimento. Do procedimento comum.

Disposições gerais. Petição inicial. Da improcedência liminar do pe-
dido. Da audiência de conciliação e mediação. Da contestação e da
reconvenção. Da revelia e do julgamento conforme o estado do pro-
cesso. Da audiência de instrução e julgamento. Das provas. Da sen-
tença e da coisa julgada.
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9. Do cumprimento de sentença. Cumprimento provisório.
Cumprimento definitivo de sentença (obrigação de pagar quantia cer-
ta, obrigação de fazer, não fazer e de entregar coisa). Cumprimento de
sentença e a fazenda pública. Impugnação. A inexigibilidade das
sentenças judiciais.

10. Dos procedimentos especiais. Ação de consignação em
pagamento. Ação de exigir contas. Ações possessórias. Ação de di-
visão e da demarcação de terras particulares. Ação discriminatória.
Embargos de terceiro. Ações de direito de família de competência da
Justiça Federal. Oposição. Habilitação. Ação Monitória. Homologa-
ção do penhor legal. Restauração de autos. Procedimentos especiais
de jurisdição voluntária. Notificação e interpelação. Alienação ju-
dicial.

11. Do processo de execução. Da execução em geral. Das
diversas espécies de execução. Da execução para entrega de coisa. Da
execução das obrigações de fazer ou de não fazer. Da execução por
quantia certa. Da execução contra a Fazenda Pública. Dos embargos
à execução. Extinção do processo de execução. Exceção de pré-
executividade.

12. Do precedente. Da ordem dos processos no tribunal.
Incidente de assunção de competência. Incidente de arguição de in-
constitucionalidade. Conflito de competência. Homologação de de-
cisão estrangeira e da concessão do exequatur à carta rogatória. Ação
rescisória. Reclamação.

13. Recursos. Disposições gerais. Apelação. Agravo de ins-
trumento. Agravo interno. Embargos de declaração. Recursos para o
Supremo Tribunal Federal e para o Superior Tribunal de Justiça
(recurso ordinário, recurso extraordinário e recurso especial). Agravo
em recurso especial e em recurso extraordinário. Embargos de di-
v e rg ê n c i a .

14. Subsistema dos juizados especiais. Princípios informa-
dores. Juizados Especiais Federais: competência, procedimento e re-
cursos.

15. Ações coletivas. Legitimidade ativa. Competência. Coisa
julgada. Execução e cumprimento de sentença. Regras procedimentais
aplicáveis.

16. O CPC e o direito intertemporal.
DIREITO PREVIDENCIÁRIO
1. Seguridade Social. Saúde, Previdência e Assistência. Dis-

tinções.
2. Seguridade Social. Conceitos fundamentais. Natureza.

Princípios. Fontes do Direito da Seguridade Social. Interpretação,
aplicação, integração e eficácia das normas. Direito intertemporal.
Direito adquirido e expectativa de direito.

3. Financiamento da Seguridade Social. Princípios. Fontes de
custeio. Contribuições sociais. Natureza e espécies. Prescrição. De-
cadência

4. Previdência Social. Modelos. Regime Geral. Regimes Pró-
prios. Regimes Especiais. Previdência Complementar.

5. Relação Jurídica de Previdência Social. Filiação. Inscri-
ção. Período de carência. Segurados e dependentes. Qualidade de
segurado: manutenção e perda. Período de graça.

6. Cálculo do valor dos benefícios. Salário de contribuição.
Salário de benefício. Limites. Fator Previdenciário. Renda Mensal
Inicial. Valor teto. Reajustes. Revisões.

7. Tempo de contribuição para fins previdenciários. Prova do
tempo de contribuição. Reconhecimento do tempo de filiação. Ati-
vidade rurícola e o regime de economia familiar. Contagem recí-
proca.

8. Prestações Previdenciárias. Concessão. Suspensão. Can-
celamento. Restabelecimento. Cumulação de Benefícios. Abono
anual. Prescrição e Decadência.

9. Benefícios previdenciários. Espécies. Aposentadorias, au-
xílios, salário-maternidade e pensão por morte. Aposentadoria da pes-
soa com deficiência.

10. Serviço social. Habilitação e reabilitação profissional.
11. Benefícios especiais: ex-combatentes, ferroviários e anis-

tiados.
12. Assistência Social. Princípios. Benefício de prestação

continuada ao idoso e à pessoa com deficiência.
13. Processo Administrativo previdenciário. Atendimento aos

segurados. Direito ao melhor benefício. Fases do procedimento ad-
ministrativo. Reafirmação da DER. Justificação administrativa.

14. Ações previdenciárias. Competência. Juizados Especiais
Federais: questões previdenciárias. Prévio ingresso do pedido de be-
nefícios na via administrativa. Intervenção do Ministério Público.
Gratuidade da Justiça. Prioridade de tramitação dos feitos.

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO
1. Atividade Financeira do Estado. Finanças públicas na

Constituição de 1988.
2. Orçamento. Conceito e espécies. Natureza jurídica. Prin-

cípios orçamentários. Normas gerais de direito financeiro. Fiscali-
zação e controle interno e externo dos orçamentos.

3. Despesa pública. Conceito e classificação. Disciplina
constitucional dos precatórios.

4. Receita pública. Conceito. Ingressos e receitas. Classi-
ficação: receitas originárias e receitas derivadas.

5. Dívida ativa da União de natureza tributária e não-tri-
butária. Crédito público. Conceito. Dívida pública: conceito.

6. O Sistema Tributário Nacional. Limitações constitucionais
ao poder de tributar. A repartição de competências na federação
brasileira. Delegação de arrecadação. Discriminação constitucional
das rendas tributárias. Legislação sobre o Sistema Tributário Bra-
sileiro. Definição de tributo. Espécies de tributos.

. Competência tributária plena. Indelegabilidade da compe-
tência. Não-exercício da competência. Competência residual e ex-
traordinária. Limitações da competência. Princípios da legalidade e da
tipicidade. Princípio da anualidade. Proibição de tributos interlocais.
Imunidade e isenção. Uniformidade tributária. Tributação das con-
cessionárias. Sociedades mistas e fundações. Imunidade recíproca.
Extensão da imunidade às autarquias.

8. Fontes do Direito Tributário. Conceito de fonte. Fontes
formais do Direito Tributário. Legislação Tributária. Conceito. Lei,
Tratados e Convenções Internacionais. Normas Complementares. Leis
Complementares. Vigência da Legislação Tributária. Aplicação da
Legislação Tributária. Interpretação e integração da Legislação Tri-
butária. Tratados internacionais e legislação interna. A perda de efi-
cácia dos tratados. Os tratados sobre matéria tributária e o art. 98 do
CTN. Vigência do tratado.

9. Elementos do tributo: fato gerador, base de cálculo, alí-
quota e sujeitos.

10. Taxas e preços públicos. Taxas contratuais e facultativas.
Contribuições para a Seguridade Social. Contribuição sobre o lucro.
O regime do PIS e da COFINS. A CIDE e o seu regime. Empréstimo
compulsório. As limitações constitucionais do empréstimo compul-
sório na Constituição Federal de 1988.

11. Impostos federais: impostos sobre o comércio exterior.
Imposto sobre produtos industrializados (IPI). Imposto sobre ope-
rações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores
mobiliários (IOF). Imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR).
Simples. Imposto de renda. Regimes jurídicos. Imposto de renda
pessoas jurídicas. Imposto de renda pessoas físicas.

12. Obrigação principal e acessória: Fato gerador. Sujeito
ativo e sujeito passivo. Capacidade tributária. Domicílio tributário.
Responsabilidade tributária. Solidariedade. Responsabilidade dos su-
cessores. Responsabilidade por infrações. Elisão e evasão tributária.
Ilícitos tributários.

13. Constituição do crédito tributário. Lançamento. Moda-
lidades. Suspensão do crédito tributário.

14. Extinção do crédito tributário. Pagamento. Compensação.
Restituição. Transação. Remissão. Prescrição e decadência. Conver-
são do depósito em renda. Consignação em pagamento. Decisão ad-
ministrativa irreformável e decisão judicial passada em julgado. Res-
tituição do tributo transferido. Restituição de juros e multas. Correção
monetária. Exclusão do crédito tributário. Garantias e privilégios do
crédito tributário.

15. Processo administrativo tributário. Processo judicial tri-
butário. Execução fiscal. Cautelar fiscal. Mandado de segurança.
Ação de repetição de indébito. Anulatória de débito fiscal. Ação
declaratória. Ação de consignação em pagamento.

16. Administração Tributária. Procedimento Fiscal. Sigilo
Fiscal e Prestação de Informações. Dívida ativa. Certidões e Ca-
dastro.

DIREITO AMBIENTAL
1. Direito Ambiental. Conceito. Objeto. Princípios funda-

mentais. Ações judiciais de proteção ao meio ambiente.
2. O Direito Ambiental como Direito Econômico. A natureza

econômica das normas de Direito Ambiental.
3. Normas constitucionais relativas à proteção ambiental.
4. Repartição de competências em matéria ambiental.
5. Zoneamento Ambiental. Sistema nacional de unidades de

conservação da natureza.
6. Poder de polícia e Direito Ambiental. Licenciamento am-

biental. Biossegurança. Infrações ambientais.
7. Responsabilidade ambiental. Conceito de dano. A repa-

ração do dano ambiental. Dano moral coletivo.
8. Sistema nacional do meio ambiente. Política nacional do

meio ambiente.
9. Estudo de impacto ambiental. Conceito. Competências.

Natureza jurídica. Requisitos.
10. Biodiversidade. Principais instrumentos de proteção in-

ternacional. Acesso. Política nacional. Proteção jurídica do conhe-
cimento tradicional associado.

11. Proteção às florestas.
12. Áreas de preservação permanente e unidades de con-

servação.
13. Modificação dos genes pelo homem e meio ambiente.
14. Proteção química das culturas e meio ambiente.
15. Produtos tóxicos. Controle. Transporte.
16. Recursos hídricos.
17. Mineração.
18. Efetivação da proteção normativa ao meio ambiente:

poder Judiciário, Ministério Público e Administração Pública.
19. Política energética e meio ambiente.
DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E PRIVADO
1. Direito Internacional Público. Conceito. Fontes. Princí-

pios.
2. Atos Internacionais. Tratado. Conceito. Validade. Efeitos.

Ratificação. Promulgação. Registro e publicidade. Vigência contem-
porânea e diferida. Incorporação ao Direito Interno. Violação. Con-
flito entre tratado e norma de Direito Interno. Extinção. Atos in-
ternacionais. Convenção. Acordos. Ajuste. Protocolo.

3. Personalidade internacional. Estado. Imunidade à juris-
dição estatal. Consulados e embaixadas. Personalidade internacional.
Organizações internacionais. Conceito. Natureza jurídica. Elementos
caracterizadores. Espécies. Personalidade internacional. População.
Nacionalidade. Princípios. Normas. Tratados multilaterais. Estatuto da
igualdade.

. Personalidade internacional. Estrangeiros. Vistos. Depor-
tação. Expulsão. Extradição. Conceito. Fundamento jurídico. Reci
procidade e Controle jurisdicional. Asilo político. Conceito. Natureza
e disciplina. Personalidade internacional. Pessoa jurídica. Conceito de
nacionalidade. Teorias e legislação. Empresas binacionais. Direito
Comunitário. Formas de integração. Mercado Comum do Sul. Ca-
racterísticas. Elementos institucionais. Protocolo de Assunção. Pro-
tocolo de Ouro Preto. Protocolo de Olivos. Protocolo de Las Leñas.
Autoridades centrais.

5. Proteção Internacional dos Direitos Humanos. Declaração
Universal dos Direitos Humanos. Direitos civis, políticos, econômicos
e culturais. Mecanismos de implementação. Noções gerais. Conflitos
internacionais. Meios de solução. Diplomáticos, políticos e jurisdi-
cionais. Cortes internacionais. Tribunal Penal Internacional. Evolução
histórica. Competência. Procedimento. Natureza das decisões. Delitos
internacionais.

6. Domínio público internacional. Mar. Águas interiores. Mar
territorial. Zona contígua. Zona econômica. Plataforma continental.
Alto-mar. Rios internacionais. Domínio público internacional. Espaço
aéreo. Princípios elementares. Normas convencionais. Nacionalidade
das aeronaves. Espaço extra-atmosférico.

7. Direito Internacional Privado brasileiro. Fontes. Conflito
de leis no espaço. Normas indiretas. Qualificação prévia. Elemento de
conexão. Reenvio. Prova. Direito estrangeiro. Interpretação. Aplica-
ção. Exceções à aplicação.

8. Responsabilidade internacional. Ato ilícito. Imputabilida-
de. Dano. Formas e extensão da Reparação. Contratos internacionais.
Cláusulas típicas.

9. Processo internacional. Competência jurisdicional nas re-
lações jurídicas com elemento estrangeiro. Cartas rogatórias. Ho-
mologação de sentenças estrangeiras. Métodos de solução alternativa
de controvérsias. Arbitragem.

10. Prestação de alimentos. Convenção de Nova Iorque sobre
cobrança de alimentos no estrangeiro. Decreto Legislativo n. 10/58 e
Decreto n. 56.826/65. Noções gerais. Competência da Justiça Federal.
Hipóteses. Procedimento. Subtração Internacional de Crianças. Con-
venção de Haia de 1980 sobre os aspectos civis do sequestro in-
ternacional de crianças e Decreto n. 3.413 de 2000.

DIREITO EMPRESARIAL
1. Direito Comercial: origem. Evolução histórica. Autono-

mia. Fontes. Características. Empresário: caracterização. Inscrição.
Capacidade. Teoria da empresa e seus perfis.

2. Teoria geral dos títulos de créditos. Títulos de créditos:
letra de câmbio, cheque, nota promissória, duplicata. Aceite, aval,
endosso, protesto, prescrição. Ações cambiais.

3. Espécies de empresa. A responsabilidade dos sócios. A
distribuição de lucros. O sócio oculto. Segredo comercial.

4. Teoria geral do Direito Societário: conceito de sociedade.
Personalização da sociedade. Classificação das sociedades. Socieda-
des não personificadas. Sociedades personificadas: sociedade simples,
sociedade em nome coletivo, sociedade em comandita simples, so-
ciedade em comandita por ações, sociedade cooperada, sociedades
coligadas. Liquidação. Transformação. Incorporação. Fusão. Cisão.
Sociedades dependentes de autorização.

5. Sociedade Limitada. Sociedade Anônima. Empresa In-
dividual de Responsabilidade Limitada - EIRELI (Lei nº
1 2 . 4 4 1 / 2 0 11 )

6. Estabelecimento Empresarial. Institutos Complementares
do Direito Empresarial: Registro. Nome. Prepostos. Escrituração. Pro-
priedade industrial.

7. Contratos empresariais: compra e venda mercantil. Co-
missão. Representação comercial. Concessão comercial. Franquia
(Franchising). Distribuição. Alienação fiduciária em garantia. Fatu-
rização (Factoring). Arrendamento mercantil (Leasing). Cartão de cré-
dito.

8. Contratos bancários: Depósito bancário. Conta-corrente.
Aplicação financeira. Mútuo bancário. Desconto. Abertura de crédito.
Crédito documentário.

9. Sistema Financeiro Nacional: Constituição. Competência
de suas entidades integrantes. Instituições financeiras públicas e pri-
vadas. Liquidação extrajudicial de instituições financeiras. Sistema
Financeiro da Habitação.

10. Recuperação judicial, recuperação extrajudicial e a fa-
lência do empresário e da sociedade empresária.

11. Propriedade Industrial. Noções Gerais. Regime Jurídico.
Invenção. Desenho Industrial. Modelo de Utilidade. Marca.

12. A Relação de Consumo no Direito do Espaço Virtual.
Comércio Eletrônico.

DIREITO ECONÔMICO E DE PROTEÇÃO AO CONSU-
MIDOR

1. Constituição Econômica Brasileira. Ordem constitucional
econômica: princípios gerais da atividade econômica. Tipologia dos
sistemas econômicos.

2. Ordem jurídico-econômica.
3. Conceito. Ordem econômica e regime político.
4. Sujeitos econômicos.
5. Intervenção do Estado no domínio econômico. Libera-

lismo e intervencionismo. Modalidades de intervenção. Intervenção
no direito positivo brasileiro.

6. Lei Antitruste. Disciplina jurídica da concorrência em-
presarial. Princípios. Infrações contra a ordem econômica. Concor-
rência ilícita e desleal. Repressão do poder econômico pelo Estado.
Abuso do poder econômico. Práticas desleais de comércio: dumping.
Disciplina das medidas de salvaguarda.

7. Mercosul. Gatt. OMC. Instrumentos de defesa comercial.



Nº 113, quarta-feira, 15 de junho de 2016 75ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016061500075

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

. Direito do Consumidor. Elementos Integrantes da Relação
Jurídica de Consumo. Sujeitos: Conceitos de Consumidor e de For-
necedor. Objetos: Conceito de Produto e de Serviço. Vínculo: Con-
ceito de Oferta e de Mercado de Consumo.

9. As principais Atividades Empresariais e sua Relação com
o Regime Jurídico das Relações de Consumo: Os Serviços púbicos, a
atividade bancária, a atividade securitária, a atividade imobiliária, a
atividade do transportador aéreo, os consórcios.

ANEXO II
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E FORMAÇÃO HUMA-

NÍSTICA
A)SOCIOLOGIA DO DIREITO
1.Introdução à sociologia da administração judiciária. As-

pectos gerenciais da atividade judiciária (administração e economia).
Gestão. Gestão de pessoas.

2.Relações sociais e relações jurídicas. Controle social e o
Direito. Transformações sociais e o Direito.

3.Direito, Comunicação Social e opinião pública.
4.Conflitos sociais e mecanismos de resolução. Sistemas não

judiciais de composição de litígios.
B) PSICOLOGIA JUDICIÁRIA
1.Psicologia e comunicação: relacionamento interpessoal, re-

lacionamento do magistrado com a sociedade e a mídia.
2.Problemas atuais da psicologia com reflexos no direito:

assédio moral e assédio sexual.
3.Teoria do conflito e os mecanismos autocompositivos. Téc-

nicas de negociação e mediação. Procedimentos, posturas, condutas e
mecanismos aptos a obter a solução conciliada dos conflitos.

4.O processo psicológico e a obtenção da verdade judicial. O
comportamento de partes e testemunhas.

C) ÉTICA E ESTATUTO JURÍDICO DA MAGISTRATU-
RA NACIONAL

1.Regime jurídico da magistratura nacional: carreiras, ingres-
so, promoções, remoções.

2.Direitos e deveres funcionais da magistratura.
3.Código de Ética da Magistratura Nacional.
4.Sistemas de controle interno do Poder Judiciário: corre-

gedorias, ouvidorias, conselhos superiores e Conselho Nacional de
Justiça.

5.Responsabilidade administrativa, civil e criminal dos ma-
gistrados.

6.Administração judicial. Planejamento estratégico. Moder-
nização da gestão.

D)FILOSOFIA DO DIREITO
1.O conceito de justiça. Sentido lato de justiça, como valor

universal. Sentido estrito de justiça, como valor jurídico-político. Di-
vergências sobre o conteúdo do conceito.

2.O conceito de Direito. Equidade. Direito e Moral.
3.A interpretação do Direito. A superação dos métodos de

interpretação mediante puro raciocínio lógico-dedutivo. O método de
interpretação pela lógica do razoável.

E)TEORIA GERAL DO DIREITO E DA POLÍTICA
1.Direito objetivo e direito subjetivo.
2.Fontes do Direito objetivo. Princípios gerais de Direito.

Jurisprudência. Súmula Vinculante.
3.Eficácia da lei no tempo. Conflito de normas jurídicas no

tempo e o Direito Brasileiro: Direito Penal, Direito Civil, Direito
Constitucional e Direito do Trabalho.

4.O conceito de Política. Política e Direito.
5.Ideologias.
6.A Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU)

PORTARIA No- 208, DE 13 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre a transição da presidência do
Conselho da Justiça Federal.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto na
Resolução n. 95, de 29 de outubro de 2009, do Conselho Nacional de
Justiça, resolve:

Art. 1º A transição da presidência do Conselho da Justiça
Federal fica regulamentada por esta portaria.

Parágrafo único. Transição, para os efeitos desta portaria, é o
processo que objetiva fornecer ao próximo Presidente do Conselho da
Justiça Federal subsídios para a elaboração e a implementação do
plano de gestão de seu mandato.

Art. 2º Fica facultada ao próximo Presidente a indicação de
um coordenador de transição, que terá acesso aos dados e às in-
formações referentes à gestão em curso, bem como de servidores para
compor a equipe de transição, cujos trabalhos serão dirigidos pelo
referido coordenador.

Parágrafo único. Incumbe ao Secretário-Geral e ao Diretor-
Geral do Conselho da Justiça Federal atuarem como interlocutores
com o coordenador de transição.

Art. 3º O Presidente disponibilizará relatório com os se-
guintes elementos básicos:

I - planejamento estratégico com o status do andamento de
suas ações;

II - relação de processos em tramitação;
III - relatório de trabalho das comissões e projetos, se hou-

ver;
IV - proposta orçamentária e orçamento com especificação

das ações e programas, destacando possíveis pedidos de créditos
suplementares em andamento, com as devidas justificativas;

- estrutura organizacional com detalhamento do quadro de
pessoal, cargos providos, vagos, inativos, pensionistas, cargos em
comissão e funções comissionadas, indicando a existência ou não de
servidores cedidos para o Conselho e em regime de contratação tem-
porária, bem como estagiários e terceirizados;

VI - relação dos contratos em vigor e respectivos prazos de
vigência, valores mensais e critérios de reajuste;

VII - sindicâncias, processos administrativos disciplinares in-
ternos, bem como as tomadas de contas especiais em andamento, se
houver;

VIII - situação atual das contas do Conselho perante o Tri-
bunal de Contas da União, indicando as ações em andamento para
cumprimento de diligências expedidas pela respectiva Corte de Con-
tas;

IX - Relatório de Gestão Fiscal do último quadrimestre, nos
termos da Lei Complementar n. 101/2000.

§ 1º O próximo Presidente poderá solicitar informações com-
plementares caso as considere necessárias.

§ 2º O Presidente poderá submeter à apreciação do próximo
Presidente os processos em andamento de contratação de serviços que
vigorarão durante a gestão seguinte.

Art. 4º O Presidente do Conselho, quando solicitado pelo
próximo Presidente, disponibilizará espaço físico, equipamentos e
materiais necessários aos trabalhos da equipe de transição.

Art. 5º As unidades do Conselho deverão fornecer, em tempo
hábil e com a devida precisão, as informações solicitadas pela equipe
de transição.

Art. 6º Fica revogada a Portaria n. CJF-POR-2014/00226 de
28 de maio de 2014, publicada no Diário Oficial da União, de 29 de
maio de 2014, Seção 1, p. 106.

Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Min. FRANCISCO FALCÃO

RESOLUÇÃO No- 405, DE 9 DE JUNHO 2016

Dispõe sobre a regulamentação, no âmbito
da Justiça Federal de primeiro e segundo
graus, os procedimentos relativos à expe-
dição de ofícios requisitórios, ao cumpri-
mento da ordem cronológica dos pagamen-
tos, às compensações, ao saque e ao le-
vantamento dos depósitos.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o art. 2° da Emenda Constitucional n.
30, de 13 de setembro de 2000, que acrescentou o art. 78 ao Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, o qual disciplina o parce-
lamento da liquidação de precatórios pela Fazenda Pública;

CONSIDERANDO os típicos efeitos do deferimento da me-
dida liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI n.
2.356/DF, a teor do § 1° do art. 11 da Lei n. 9.868, de 10 de
novembro de 1999, bem como a pendência de julgamento dos em-
bargos de declaração opostos pela Advocacia-Geral da União, que
pleiteia a declaração expressa dos efeitos do acórdão da referida
liminar sobre os precatórios já parcelados;

CONSIDERANDO a expressa determinação na decisão li-
minar proferida na Ação Cautelar STF n. 3.764/DF, em 24 de março
de 2015, nos autos da ADI n. 4.357/DF, quanto aos efeitos da medida
liminar deferida nas ADIs n. 2.356/DF e n. 2.362/DF, relativas à
eficácia da Emenda Constitucional n. 30/2000, que inseriu o art. 78
no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;

CONSIDERANDO a decisão plenária do STF, em 25 de
março de 2015, relativa à Questão de Ordem na ADI n. 4.357/DF,
com vistas à modulação temporal dos efeitos da decisão declaratória
de inconstitucionalidade da Emenda Constitucional n. 62, de 9 de
dezembro de 2009, especialmente o Item 2 do correspondente acór-
dão, conferindo eficácia prospectiva à declaração de inconstitucio-
nalidade, fixando como marco inicial a data de conclusão desse jul-
gamento;

CONSIDERANDO a legislação tributária e os normativos da
Receita Federal do Brasil que incidem sobre o procedimento de pa-
gamento de precatórios e requisições de pequeno valor pela Justiça
Federal;

CONSIDERANDO o decidido no Processo n. CJF-PPN-
2015/00043, aprovado na sessão realizada em 6 de junho de 2016,
resolve:

Título I - Das Disposições Gerais
Art. 1º O pagamento de quantia certa decorrente de con-

denação da Fazenda Pública, nos processos judiciais de competência
da Justiça Federal e no exercício da competência federal delegada,
será feito nos termos desta resolução.

Art. 2º Compete ao presidente do respectivo tribunal receber
e aferir a regularidade formal dos ofícios requisitórios, apresentados
pelos juízos vinculados à sua jurisdição, bem como assegurar a obe-
diência à ordem de preferência de pagamento dos créditos, nos termos
preconizados na Constituição Federal e nesta resolução.

Art. 3º Considera-se Requisição de Pequeno Valor - RPV
aquela relativa a crédito cujo valor atualizado, por beneficiário, seja
igual ou inferior a:

I - sessenta salários mínimos, se a devedora for a Fazenda
federal (art. 17, § 1º, da Lei n. 10.259, de 12 de julho de 2001);

II - quarenta salários mínimos ou o valor estipulado pela
legislação local, se a devedora for a Fazenda estadual ou a Fazenda
distrital, não podendo a lei fixar valor inferior ao do maior benefício
do regime geral de previdência social;

II - trinta salários mínimos ou o valor estipulado pela le
gislação local, se a devedora for a Fazenda municipal, não podendo a
lei fixar valor inferior ao do maior benefício do regime geral de
previdência social.

§ 1º Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa de
pequeno valor após o trânsito em julgado da sentença ou do acórdão,
quando a devedora for a União e suas autarquias e fundações, o juiz
expedirá ofício requisitório ao presidente do tribunal correspondente,
que tomará as providências estabelecidas no art. 6º desta resolução e,
no que couber, na lei que disciplina a matéria.

§ 2º No caso de créditos de pequeno valor de responsa-
bilidade da Fazenda estadual, da distrital, da municipal e de suas
respectivas autarquias e fundações, bem assim dos conselhos de fis-
calização profissional e da Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos - ECT (Decreto-lei n. 509, de 20 de março de 1969, art. 12),
as RPVs serão encaminhadas pelo juízo da execução ao próprio
devedor, fixando-se o prazo de 60 dias para o respectivo depósito
diretamente na vara de origem, respeitados os limites previstos nos
incisos I, II e III deste artigo.

§ 3º Desatendido o prazo fixado no parágrafo anterior, o
sequestro de verba necessária à quitação do valor requisitado será
determinado pelo juízo da execução.

Art. 4º O pagamento de valores superiores aos limites pre-
vistos no artigo anterior serão requisitados mediante precatório, ex-
ceto em caso de expressa renúncia ao valor excedente daqueles li-
mites no juízo da execução.

Parágrafo único. Serão também requisitados por meio de
precatório os pagamentos parciais, complementares ou suplementares
de qualquer valor, quando a importância total do crédito executado,
por beneficiário, for superior aos limites estabelecidos no artigo an-
t e r i o r.

Art. 5º Em caso de litisconsórcio, para a definição da mo-
dalidade do requisitório, será considerado o valor devido a cada
litisconsorte, expedindo-se, individualmente, conforme o caso, RPVs
e requisições mediante precatório, excetuando-se a cessão parcial de
créditos, que deverá ser somada ao valor devido ao beneficiário ori-
ginal.

Parágrafo único. Quando o beneficiário for titular de créditos
de naturezas distintas comum e alimentar, mas originários de um só
processo judicial, deverão ser emitidas duas requisições de paga-
mento, uma para o crédito comum e outra para o crédito de natureza
a l i m e n t a r.

Art. 6º Em se tratando de crédito de pequeno valor de res-
ponsabilidade da União e de suas autarquias ou fundações de direito
público, o tribunal organizará mensalmente a relação das requisições
em ordem cronológica, com os valores por beneficiário, encami-
nhando-a à Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças do
Conselho da Justiça Federal e ao representante legal da entidade
devedora.

Art. 7º Para a atualização monetária dos precatórios e RPVs
tributários e não tributários, serão utilizados, da data-base informada
pelo juízo da execução até o efetivo depósito, os índices estabelecidos
na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvado o disposto nos arts. 51
e 56 desta resolução.

§ 1º Não haverá incidência de juros de mora na forma pre-
vista pelo § 12 do art. 100 da Constituição Federal quando o pa-
gamento das requisições (precatórios) ocorrer até o final do exercício
seguinte à expedição pelo tribunal em 1º de julho.

§ 2º Haverá incidência de juros de mora quando o paga-
mento ocorrer após o final do exercício seguinte à expedição no que
se refere a precatórios e após o prazo previsto na Lei n. 10.259/2001
para RPVs.

Capítulo I
Do Ofício Requisitório
Art. 8º O juiz da execução informará, no ofício requisitório,

os seguintes dados constantes do processo:
I - número do processo de execução e data do ajuizamento

do processo de conhecimento;
II - natureza da obrigação (assunto) a que se refere o pa-

gamento e, caso seja relativo à indenização por desapropriação de
imóvel residencial, indicação de se tratar de imóvel único na época da
imissão na posse;

III - nome das partes e do procurador da parte autora, bem
como o respectivo número de inscrição no CPF ou no CNPJ;

IV - nome dos beneficiários e respectivos números de ins-
crição no CPF ou no CNPJ, inclusive quando forem advogados,
peritos, incapazes, espólios, massas falidas, menores e outros;

V - natureza do crédito (comum ou alimentar) e espécie da
requisição (RPV ou precatório);

VI - nas requisições não tributárias, valor do principal cor-
rigido e dos juros, individualizado por beneficiário, e valor total da
requisição;

VII - nas requisições tributárias, valor do principal, jun-
tamente com as demais verbas tributárias, valor SELIC, individua-
lizado por beneficiário, e valor total da requisição;

VIII - órgão a que estiver vinculado o servidor público civil
ou militar da administração direta, quando se tratar de ação de na-
tureza salarial, com a indicação da condição de ativo, inativo ou
pensionista;

IX - valor da contribuição do Plano de Seguridade Social do
Servidor Público Civil - PSS, quando couber;

X - data-base considerada para a atualização monetária dos
valores;

XI - data do trânsito em julgado da sentença ou do acórdão
no processo de conhecimento;

XII - data do trânsito em julgado dos embargos à execução
ou da impugnação, se houver, ou data do decurso de prazo para sua
oposição;
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